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    APRESENTAÇÃO




    O livro Parques Infantis de Santos-SP apresenta o resultado do trabalho de pesquisa de dissertação de mestrado intitulado “De Escola de Saúde a Parque Infantil: Santos (1931-1952)” que foi defendido em agosto de 2018 no Programa de Pós-graduação Stricto Sensu em educação da Universidade Católica de Santos dentro da área de concentração: Educação e Formação, e incorporado na linha de pesquisa 2: História e Historiografia da Educação. A linha investiga processos de educação e formação de sujeitos em diferentes tempos e espaços sociais. Considera a História e a Historiografia da Educação no campo da História Social e suas relações com a Cultura e a Pedagogia. Tem por objetivo promover atividades de pesquisa que contribuam para a formação crítica de pesquisadores no campo da História da Educação.




    A pesquisa realizada se situa dentro de um projeto maior coordenado pelo Prof. Dr. Moysés Kuhlmann Jr, nomeado de “Historiografia da Educação: relações sociais e grupos etários” que foi o orientador do autor dessa pesquisa. Tal projeto objetiva Identificar, sistematizar e analisar fontes para o estudo da história da educação e da infância; contribuir para a historiografia educacional, com o aprofundamento das reflexões sobre teoria e metodologia, que considerem as relações sociais como fundamentais no processo histórico; investigar e analisar o processo de difusão do Parque Infantil, especialmente ao interior do estado de São Paulo.




    Para descrever o processo de constituição dos parques infantis da cidade de Santos a pesquisa traz na sua introdução algumas considerações sobre as instituições escolares e a história da infância; o cenário político e educacional na cidade de Santos, na década de 1930; os principais referenciais teóricos e as fontes utilizadas.




    Com o leitor já familiarizado com as questões apontadas na introdução os capítulos seguintes seguem mostrando o processo de constituição dos parques infantis de Santos, as relações entre as instituições de educação infantil e como era vista a recreação ao ar livre das crianças. Apresenta as fontes que oferecem indícios sobre a primeira escola de saúde de Santos e a sua relação com o primeiro parque infantil desse município.




    As fontes utilizadas foram encontradas em âmbitos diferentes. As principais são: documentos da Secretaria de Educação do Município; do acervo pessoal da família de Diva Fialho Duarte; o boletim O PARQUEANO, os jornais Diário Nacional; o jornal A Tribuna; as Folhas Diárias de Serviços do Departamento de Assistência e Educação; decretos municipais. Elas ajudam a revelar a origem do Parque Infantil de Santos, seu Funcionamento, sua estrutura, suas leis e regulamentações.




    A investigação histórica sobre as fontes caminha com a ideia de que o sujeito, enquanto ser social, é organizador de suas ações e parte da própria construção do conhecimento histórico. Essa definição é construída a partir dos referenciais teóricos adotados pelos autores Carlos Bacellar, Marc Bloc, Jacques Le Goff e Moysés Kuhlmann Junior que acreditam numa história não linear, que o documento histórico é um produto da sociedade criado a partir das relações de forças, e situa a educação no quadro das relações sociais.




    As ideias e práticas pedagógicas presentes nos parques infantis santistas foram feitas com base em informações sobre a professora Diva Fialho Duarte, em matérias publicadas no boletim O PARQUEANO e em dados de outros documentos. Diva Fialho Duarte foi professora e inspetora no município santista e segundo as fontes encontradas teve grande participação na organização dos Parques Infantis na cidade de Santos e teria contribuído não só na implantação dos parques como também teria inserido práticas pedagógicas nessa instituição.




    A publicação do resultado desse trabalho contribuir para o estudo da história da educação e da infância. Além de, Contribuir para a historiografia educacional; para a análise do processo de difusão do Parque Infantil do estado de São Paulo, e principalmente compreender o surgimento, funcionamento, ideias e práticas pedagógicas do primeiro Parque Infantil de Santos.




    Humberto Pereira da Cunha


  




  

    1. INTRODUÇÃO




    Este estudo investiga a história dos parques infantis na cidade de Santos, seu surgimento e suas práticas pedagógicas. Com isso, busca perceber, identificar e compartilhar o processo pelo qual se originou o primeiro parque infantil na cidade de Santos, seu funcionamento e sua relação com as instituições não governamentais.




    Para compreender a trajetória das instituições escolares, a primeira observação seria a de que a escola é uma instituição educativa, que se relaciona com outras instituições em termos diacrônicos - com mudanças que vêm ocorrendo ao longo da história - e sincrônicos - estabelecendo relações com o presente (SAVIANI, 2007, p. 8).




    A história da educação tem trilhado caminhos para ultrapassar a velha tradição que coloca as instituições escolares como as únicas detentoras da ação de educar. A história da educação infantil tem demostrado esse tipo de raciocínio. De acordo com Kuhlmann Jr. (2005), as Instituições de Educação das crianças pequenas têm uma relação próxima com a História da Infância, da população, da família, das relações de produção etc., e principalmente com a história das outras instituições de educação. Apenas em relação à história da educação das crianças pequenas, a história da educação precisa considerar todo o período da Infância, seus limites e possibilidades, classificando-as em fases de idade e refletindo sobre porque determinadas Instituições foram criadas. A educação não obedece apenas a regras políticas ou socioeconômicas, mas é objeto construtor da história da produção e reprodução da vida social. Com isso, a história da Infância assume um papel importante nessa perspectiva de dilatação da pesquisa sobre a história da educação infantil. De acordo com Kuhlmann:




    Contudo, pode-se dizer que as temáticas da infância e especialmente das instituições de educação infantil ainda estão numa situação de marginalidade na historiografia educacional. A história da infância e de sua educação carece de maior abrangência geográfica quando se pensa em termos de Brasil. As pesquisas sobre as histórias desses lugares singulares precisam ser consideradas como constitutivas do processo histórico e não como expressões de histórias regionais ou locais, marcadas por um tom memorialista, nostálgico, ou pela interpretação mecanicista de que, seriam engrenagens reprodutoras de movimentos produzidos externamente, nos centros irradiadores (KUHLMANN JR, 2013).




    No início desse estudo, tomou-se contato com um documento datilografado, datado de 20 de maio 1977, encontrado na Secretaria de Educação de Santos. Nesse documento consta o Histórico das Pré-Escolas de Santos e também aparecem referências aos parques infantis e à existência de uma Escola de Saúde na praia do José Menino, criada pelo Rotary Club de Santos, onde atuava a Professora Diva Fialho Duarte, que posteriormente supervisionou os Parques Infantis municipais.




    Na Fundação Arquivo Memória da cidade de Santos, encontrou-se também o Decreto nº 471, de 19 de março de 1951, que regulamenta os parques infantis da Prefeitura Municipal de Santos, que trata da finalidade e do funcionamento dos parques infantis, dos direitos e deveres dos funcionários e empregados, das atribuições do pessoal e das disposições gerais.




    Durante o processo de investigação, Enéas Machado, funcionário da Secretaria de Educação de Santos forneceu documentos com registros datilografados e com carimbos da Secretaria de Educação, onde constam registros do Decreto – Lei Nº 346 de 2 de dezembro de 1942 que estabelece a criação do primeiro parque infantil de Santos, criado com a denominação de “Presidente Getúlio Vargas”, que iria funcionar na Praça Fernandes Pacheco. Esse decreto está em conformidade com o disposto no Artigo 5º do Decreto –Lei nº 1.202, de 08 de abril de 1939. Esse decreto conta com 11 artigos e foi assinado pelo então Prefeito Gomide Ribeiro dos Santos. O Decreto – Lei nº 1.202, de 08 de abril de 1939 não foi encontrado durante a realização dessa pesquisa, apesar de ter sido procurado durante a investigação na Fundação Arquivo Memória do Município Santista.




    Outras informações relevantes que nos servem para compreender como se deu o processo de criação do primeiro parque infantil de Santos até a sua constituição em Unidades Municipais de Educação aparecem no documento acima mencionado, como o registro do Decreto – Executivo nº 239 de 30 de junho de 1947 que modifica o nome do primeiro parque infantil, anteriormente denominado “Presidente Getúlio Vargas”, e que a partir de então passou a ser chamado de “D. Leonor Mendes de Barros”. Esse decreto foi assinado pelo Prefeito Rubens Ferreira Martins.




    Os registros revelam a instalação e funcionamento das escolas municipais de educação Infantil de Santos. Um dos registros é o processo que a Prefeitura Municipal de Santos apresentou ao Conselho Estadual de Educação que faz o pedido de autorização de funcionamento de Escola de Educação Infantil, assinado pelo então relato Conselheiro Bahij Amin Aur, e aprovado em 19 de novembro de 1984. Esse processo traz a seguinte conclusão:




    À vista do exposto, autorizam-se a instalação e funcionamento das seguintes Escolas Municipais de Educação Infantil do Município de Santos:




    E.M.E.I “Dr. Alcides Lobo Viana”, localizada na Av. Pinheiro M. s\nº;E.M.E.I “Profº. Antônio de Oliveira Passos Sobrinho”, localizada na Conselheiro Rodrigues Alves, nº 197; E.M.E.I “Prof.ª. Cely de Moura Negrini”, localizada na Praça José Oliveira Lopes, s\nº; E.M.E.I “Dr. Cyro de Athayde Carneiro, localizada na Av. Santos s\nº; E.M.E.I “Eunice Caldas”, localizada na Rua São Paulo, nº 40; E.M.E.I “Olívia Fernandes, localizada na Praça Coronel Fernandes, s\nº; E.M.E.I “Leonor Mendes de Barros, localizada na Praça Fernando Pacheco, s\nº; E.M.E.I “Maria Patrícia”, localizada na Av. Martins Fontes, s\nºE.M.E.I “Prochat de Assis”, localizada na Rua Ana Pimentel, s\nº; E.M.E.I “Prof.ª Iveta Mesquita Nogueira”, localizada na Rua Rei Alberto, s\nº; E.M.E.I “Profº Samuel Augusto Leão de Moura”; localizada na Av. Engº Ferramenta Júnior, s\nº; E.M.E.I “Profº. Delphino Stockler de Lima”, localizada na Av. Manuel da Nóbrega, s\nº, Bertioga, jurisdicionada à D.E de Guarujá. (Processo de 19 de novembro de 1984.)




    O jornal A Tribuna de Santos abrigou em suas páginas a Seção correspondente ao Diário Oficial do município. Além disso, noticiava eventos ocorridos na cidade, entre eles aqueles relacionados aos Parques Infantis.




    Outro jornal que traz nas suas publicações notícias que servem de contribuição para essa pesquisa é o Jornal Diário Nacional. Esse jornal foi lançado pelo Partido Democrata em 27 de julho de 1927. As edições de 11 de janeiro, 10 e 20 de fevereiro, 01 de março e 17 de novembro de 1931 fazem menção à Escola de Débeis e Escola de Saúde de Santos. Na edição de 10 de fevereiro de 1931 o Diário Nacional traz uma reportagem com o título “Escola de Saúde em Santos, mais uma nobre iniciativa do Rotary Club local”. Segundo essa notícia, comemorando a fundação do Rotary Internacional, será inaugurada, no próximo dia 23, pelo Rotary Club de Santos, o notável instituto de sua inciativa, que é a Escola de Saúde. Em outra edição de fevereiro do mesmo ano, esse jornal traz mais detalhes da Escola de Saúde de Santos com uma fotografia onde aparem alunos da Escola, a diretoria do Rotary Club de Santos e a professora dona Anna Soares Pinto.




    Com todas essas fontes em mãos, dediquei-me à leitura e transcrição dos conteúdos que me interessavam. Depois de encerrada esta etapa, a próxima foi de refletir sobre as questões a serem investigadas, como o contexto histórico e a origem do parque infantil no Brasil, a relação do Parque de Santos com os demais que se espalharam pelo estado de São Paulo, como eram vistas as crianças nesse contexto dos parques infantis, a relação das instituições particulares e sistema público.




    A necessidade de encontrar respostas para essas questões me encaminhou ao desenho do campo da educação do corpo pela natureza, práticas educativas em meio à natureza, da educação extraescolar, da vida urbana e da natureza na educação do corpo e das crianças, dos Parque Infantis de Mário de Andrade, das políticas públicas para pré-escola no Brasil e da historiografia da educação infantil no Brasil.




    Aos poucos foram surgindo fontes que indicavam outras, gerando teias que me permitiram dialogar com outras leituras do cenário educativo das crianças pequenas, como André Dalben, que estuda as práticas educativas criadas ao ar livre. Nesse sentido ele traz bastante detalhes sobre a educação extraescolar, parques infantis e as colônias de férias, enfim, procedeu-se à leitura de outros autores da educação envolvidos com o estudo da historiografia da educação no Brasil.




    Depois do contato com essas novas fontes, o meu objeto de estudo ganhava mais forma e clareza. De um olhar simples sobre a infância e os parques infantis, foi-se percebendo que o mundo da infância é diverso e que os parques infantis tiveram modelos singulares apesar das semelhanças. Isso gerou discussões sobre a origem e funcionamento dos Parques e também sobre as relações dessa instituição em Santos com o poder público local.




    Ao voltar o olhar novamente para as fontes e a bibliografia, enxerguei novos elementos a partir dos autores que dialogavam e confrontavam entre si. Com isso, surgiam novas indagações e por inúmeras vezes retornei à Fundação Arquivo Memória de Santos em busca de novos registros que permitissem preencher todas as lacunas existentes. Só então entendi que muitos documentos se perdem ao longo da história, o que imaginávamos que tenha acontecido pode não ter de fato ocorrido. Mesmo diante disso, continuei a escrita, as leituras e a buscar novas formas de compreender o objeto de pesquisa para que o resultado da pesquisa fosse acima de tudo coesivo.




    Ao entrar no tema através das leituras, percebia que pisava em um cenário com linguagens próprias sobre os instrumentos de pesquisa e sobre o próprio objeto. Mas o amadurecimento vem ocorrendo com a familiarização com o campo de conhecimento, oferecido pelas leituras.




    Nesse ponto, já é possível dizer que o parque infantil era uma instituição extraescolar que, no município de São Paulo, havia resultado da incorporação por parte do poder municipal, da Escola de Saúde, em 1935, passando a integrar o recém-criado Departamento de Cultura, que teve como uma de suas atribuições o Serviço de Parques e Recreios. A Escola de Saúde havia sido implantada pela Cruzada Pró-Infância, no Parque D. Pedro II, em 1931, mediante convênio com a prefeitura.




    A partir da década de 1940, esse modelo se espalhou pelo estado de São Paulo e por outros municípios do país. Com isso, essa forma de educação ganha destaque, e alguns anos depois, nos anos entre 1947 e 1957, o Departamento de Educação, Assistência e Recreio da Secretaria de Educação e Cultura da cidade de São Paulo, passa a publicar mensalmente o seu Boletim Interno, em que aparecem notícias de cursos e de excursões de crianças dos parques infantis à cidade de Santos (KUHLMANN JR., 2017). Na edição de março de 1950, consta a notícia da realização, em Santos, da 1ª Concentração dos parques infantis do Interior, “com representantes de Piracicaba, Marilia, Campinas, Pinhal, Araraquara, Jundiaí e Santos”. Esse encontro foi organizado pelo Departamento de Educação Física do Estado de São Paulo, no período de 1 a 8 de fevereiro de 1950. A Professora Maria de Lurdes Moraes, que era a chefe do serviço dos parques infantis do Departamento de Educação Física, foi a responsável pelos estudos e preparação dessa concentração.




    Essa notícia indica a importância da cidade de Santos como referência estadual, no movimento de expansão e organização de Parques Infantis. Mais ainda, a própria cidade abrigava o seu parque, sobre o qual ainda não se encontraram pesquisas sobre a sua história, o que indica a relevância do tema escolhido.




    Com isso, busquei extrair tudo que foi possível de informações contidas nas fontes e em diálogo com os autores, estruturei a dissertação que se segue em duas partes.




    No primeiro capítulo discute-se sobre o levantamento das fontes utilizadas para escrever essa pesquisa e a relação entre o historiador e as fontes documentais. A intenção é demostrar as fontes que foram utilizadas e as contribuições que elas trouxeram para o desenvolvimento dessa pesquisa. Poucas pesquisas se preocupam com a conservação das memórias dos materiais relativos às Instituições de Educação Infantil e suas práticas por parte das Instituições públicas, e essa pesquisa permitiu avistar as relações estabelecidas entre a Instituição Parques Infantis, as Instituições Educacionais, as Instituições não governamentais e o poder público nos períodos de 1931-1952, no Município de Santos.




    A historiografia brasileira tem grande participação dos cidadãos da elite, e com isso acaba servindo aos interesses das oligarquias em crise, ou para justificar a realização de políticas do momento (MOTA, 1985). Frente a isso, o historiador passa por diversos problemas, mesmo depois da criação de universidades que oficializam o estudo histórico. Ora, essas dificuldades assinaladas pelo autor ficaram óbvias durante a pesquisa, isso porque as instituições envolvidas com o parque infantil na cidade de Santos diziam não ter registros do período em que funcionou, apesar do prédio onde funcionou o primeiro parque infantil da cidade manter hoje uma Unidade Municipal de Ensino. E o Rotary Club de Santos, desenvolver ainda hoje, projetos voltados a crianças santistas.




    A análise dos documentos é uma parte importante de qualquer pesquisa. E, durante todo o período de investigação diversos documentos foram encontrados, ajudando no processo de desvelamento do objeto de estudo. Assim, buscou-se analisar tais documentos numa perspectiva histórica de investigação. As bases teóricas que guiaram essa pesquisa estão baseadas na visão de historiografia dos autores Marc Bloch (1941), Carlos Bacellar (2011) e Jacques Le Goff (2003).




    Ainda nesse capítulo argumenta-se sobre o processo de constituição dos parques Infantis da cidade de Santos, as relações de proximidades das instituições de educação infantil no início do século XX, a recreação e educação ao ar livre, a Escola de Saúde santista, seu funcionamento, sua estrutura, as leis e regulamentações municipais, as folhas diárias de serviços com relatos de atividades realizadas nos Parques Infantis. Inicialmente descreve o histórico dos parques infantis no Brasil até a criação do primeiro parque infantil do Município de Santos.




    Na busca por compreender a singularidade do parque infantil e como ele se organizava nas décadas de 1930, 1940 e 1950, buscou-se referências em André Dalben, em sua dissertação de mestrado apresentada à Faculdade de Educação Física da Universidade Estadual de Campinas em 2009, sobre a Educação do corpo e vida ao ar livre: natureza e Educação Física entre os anos 1930-1945. O autor procura compreender e discutir os diferentes imaginários médicos do início do século XX em relação à natureza brasileira, assim como as distinções feitas entre o ambiente urbano e o rural.




    A obra de Ana Lucia Goulart de Faria, Educação Pré-Escolar e Cultura, estuda os Parques Infantis do Departamento de Cultura da Prefeitura Municipal de São Paulo durante os seus primeiros anos de funcionamento (1935-1938), na gestão daquele que considera seu idealizador, Mário de Andrade. Este estudo mostra o parque infantil como uma experiência governamental que, embora não fosse escolar, foi uma alternativa educacional para os filhos de 3 a 6 anos de idade, de famílias de operárias.




    Outras referências são Nicanor Miranda (1941), que publicou estudos sobre a origem e a propagação dos Parques infantis no Mundo e principalmente no Estado de São Paulo. Além de Carmen Lucia (2002), Soares, Kuhlmann Jr (2013) e outros autores do campo da História da Educação.




    O primeiro Parque Infantil na cidade de Santos foi inaugurado em 1942 recebendo o nome de “Getúlio Vargas”. Nesse período, a cidade de Santos passava por grandes transformações demográficas e sociais.




    O capítulo segundo apresenta considerações sobre propostas pedagógicas e práticas realizadas pelos Parques Infantis na cidade de Santos, durante a sua existência. As análises foram feitas com base em informações sobre a professora Diva Fialho Duarte, em matérias publicadas no boletim O PARQUEANO, em dados de outros documentos.




    A partir dessas fontes procurou-se trazer as ideias e práticas pedagógicas que cercavam os Parques Infantis de Santos, sua estrutura e funcionamento.




    A professora e inspetora Diva Fialho Duarte teve grande participação na organização dos parques na cidade de Santos. Essa Inspetora teria contribuído não só na implantação dos parques como também teria inserido práticas pedagógicas nessa instituição.




    Os Parques Infantis da cidade de Santos foram uma instituição de educação extraescolar, que pode ser considerada um modelo inovador para a educação infantil da cidade de Santos daquele período. Nesses Parques Infantis estavam contempladas a educação, a cultura e a saúde das crianças que lá frequentavam.




    1.1. CONTEXTO POLÍTICO




    Pensar a cidade de Santos e seu cenário político, na década de 1930, significa trazer o protagonismo do Movimento de 1930 e seus acontecimentos, no que se refere à reorganização política do país com o estabelecimento de governos provisórios em todas as esferas do governo brasileiro e com a dissolução do poder legislativo nessas mesmas esferas.




    Na cidade de Santos foi organizada, pelo Governo do estado, uma junta de governo no período de 28 de outubro a 30 de novembro de 1930, composta por Waldemar Leão, Antônio Feliciano e Leopoldo O. Figueiredo. A partir de então, na década de 1930, houve uma sucessão de prefeitos.




    Em 13 de agosto de 1936, foi eleito como prefeito e tomou posse o Dr. Aristides Bastos Machado que governou por apenas dois meses, entre 13 de agosto a 15 de outubro de 1936. Na Câmara dos Vereadores, é importante ressaltar a participação feminina com a Professora Zeny de Sá Goulart, a primeira vereadora do município (VENTURA, 2016).




    Como prefeito do município, Antonio Iguatemy Martins Junior governou durante o período de 15 outubro 1936 a 10 novembro 1937. A sua gestão foi interrompida com o início do Estado Novo, iniciado no dia 10 de novembro de 1937 com um golpe liderado pelo presidente Getúlio Vargas. Com o golpe do Estado Novo, os municípios perdem sua autonomia política, “que só foi retomada em 1947, sendo que Santos, entretanto, só recuperou o direito de eleger seu prefeito em 1953” (VENTURA, 2016). Outro movimento modifica o comportamento dos cidadãos da cidade santista em 1932: a Revolução Constitucionalista, que mobiliza a cidade. Foi considerada a primeira revolta importante contra Vargas e o último grande conflito armado no Brasil, teve 87 dias de combates, com saldo oficial de 934 mortos – entre eles, 81 santistas -, embora estimativas sejam de 2,2 mil perdas.




    A cidade foi dividida em quarteirões com um responsável coordenando. Cruz Vermelha, Centro do Comércio Varejista de Santos e Rotary Club, os grupos de escoteiros, entre outros, são indícios de uma cidade envolvida nesse movimento dos paulistas. A sede central do movimento foi o prédio do Grupo Escolar Barnabé, no centro da cidade. Foi importante também a adesão das autoridades educacionais, pois acreditavam no desrespeito à lei por parte de Getúlio. O Movimento teve início em 9 de julho e terminou no dia 4 de outubro de 1932 (VENTURA, 2016).




    Lembrado isso, é importante voltar ao início da década de 1930 e lembrar também que, apesar da crise da Bolsa de Valores de Nova York e seus efeitos negativos, a cidade de Santos continuava sua vida, com suas atividades culturais.




    Ainda segundo VENTURA (2016), a crise na economia do café, iniciada pela superprodução da safra e a consequente baixa dos preços, é agravada com a queda da Bolsa dos Valores de N. York. A movimentação do porto torna-se mais lenta e a exportação do café cai para 30% do seu total. Diminuem-se as importações. O período de 1929-1930 assiste ao aumento da extensão do cais com a construção dos depósitos de material inflamável (combustível) na Ilha de Barnabé (o santista Comendador Francisco Barnabé Carvalhais havia sido um dos proprietários do local). Entre 1931 e 1944 o cais não aumentará a sua extensão que é de 5021 metros. Contudo em 1938, recebe o certificado de porto de primeira classe por ter movimentado mais de 4 milhões de toneladas (4.084.941 t.). Mesmo com “crises e problemas (interrupção de sua expansão física, a crise econômica de 1929, as guerras mundiais), o porto segue crescendo e representando o principal fator de crescimento e desenvolvimento da cidade” VENTURA (2016).




    Nessa cena regional, Ventura, (2016), cita Gonçalves (2008) para dizer que a classe operária santista se formou a partir da grande massa de trabalhadores, atraídos pelo desenvolvimento do comércio do café, no período 1870-1930. Esse foi também o momento em que uma elite intelectual formou a crescente classe média composta por médicos, engenheiros e professores. Entre 1931 e 1934 são os trabalhadores da construção civil que assumem a frente da classe operária local. Em 1934, uma série de movimentos grevistas acontecem na cidade: bancários, empregados em hotéis, construção civil, padeiros e confeiteiros, portuários (greve de 24 horas), operários da Light de Cubatão, além de manifestações no porto contra os integralistas. Ao final dos anos 1934 surgem na imprensa notícias sobre a Frente Única Sindical e Popular de Santos e Litoral. Convém ressaltar, também, a importância da Delegacia do Trabalho Marítimo, sediada em Santos desde 1934 (VENTURA, 2016).




    No setor urbano, desde o começo do século XX, a cidade vai se desenvolvendo, cada vez mais, rumo às praias e internamente formam-se novos bairros como Pompéia e o Campo Grande. Outro bairro, o Macuco, vai adentrando na direção da Ponta da Praia. Já na década de 1930, os jardins da praia foram priorizados pela ação dos prefeitos designados. Um pouco antes, no início dos anos 1900, a praia, ou a barra, onde havia algumas chácaras, começara a sofrer os impactos do Plano de Saneamento de Saturnino de Brito (1905), estabelecendo preceitos sanitários e dimensões estéticas com a construção dos canais de drenagem que uniu os dois extremos da cidade.




    A zona da praia da Barra - desde o bairro do Boqueirão até o José Menino - beneficiada pelo saneamento foi se condessando, com residências luxuosas e grandes hotéis: ao Hotel Internacional (construído em 1894, localizado na areia da praia), juntaram-se outros hotéis como o Parque Balneário (década de 1910), Palace Hotel (1910), o Atlântico (1928) entre outros.




    A construção dos jardins da praia deu-se na década de 1930, iniciando-se na gestão do prefeito engenheiro Aristides Bastos Machado. Essa foi a primeira fase de construção dos jardins da orla que terminou em 1939, na gestão de Cyro de Athayde Carneiro, completando a praia entre o Boqueirão e a Ponta da Praia. Os 7 quilômetros da praia na década de 30 arremataram o tratamento urbanístico, valorizando a passagem da baía de Santos. Cabe reiterar que os jardins da praia se tornaram a marca da cidade, assim como os canais, muitos deles embelezados por árvores nas calçadas laterais. Nesta época, a população de Santos era de aproximadamente 140.000 habitantes. A transformação da praia como área de grande concentração urbana começou na década de 1940, e na década seguinte teria início a especulação imobiliária. Os jardins resistiram a todos esses empecilhos (VENTURA, 2016).
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